PARECER Nº 829, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0149, DE 2001.





De autoria do nobre Deputado Milton Flávio, o Projeto de Lei nº 0149, de 2001, objetiva alterar a Lei nº 7844, de 1992, que assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer.





A proposição permaneceu em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 33º à 37º Sessões Ordinárias, sem que lhe fossem oferecidas emendas ou substitutivos.





Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e não tendo sido examinada por aquele órgão técnico no prazo regimental, recebeu parecer favorável a sua aprovação, exarado por relator especial designado.





Nesta oportunidade, cabe-me analisar a matéria na qualidade de relator especial, em substituição ao da Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, uma vez que esse colegiado não se manifestou em tempo hábil.





Em o fazendo, ratifico os termos do parecer constante de fls. 09/10, que conclui favoravelmente a provação do Projeto de Lei em tela.





a)Vanderlei Macris – Relator Especial

PARECER A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL





De autoria do nobre Deputado Milton Flávio, o Projeto de Lei nº 149, de 2001, altera a Lei nº 7844, de 1992, que assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer.





A proposta legislativa esteve, regimentalmente, em Pauta nos dias correspondentes às 33º a 37º Sessões Ordinárias, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.





Distribuída, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, não tendo aquele órgão técnico manifestado-se no prazo regimental, o relator especial em substituição aquele órgão opinou favoravelmente à propositura.





Dando prosseguimento ao processo legislativo, foi encaminhada a esta Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia para análise do mérito da propositura, conforme dispõe o artigo 31, §10, da X Consolidação do Regimento Interno desta Casa.





A matéria preconizada na proposta reveste-se de inegável interesse público, eis que visa assegurar a concessão do benefício da lei que instituiu a meia entrada aos estudantes da rede pública, mediante a apresentação do RG escolar, fornecido, gratuitamente, pela Secretaria da Eduação.





Portanto, quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos nenhum impedimento que possa obstar a sua aprovação.





Diante do exposto, sob os aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 149, de 2001,





a) Claury Alves da Silva
